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FURNAS 2010

Diante da recusa de Furnas/Eletrobrás
de efetuar o pagamento da indenização
pela redução do internível, cumprindo
acordo negociado entre as representações
sindicais e Furnas/Eletrobrás, a direção
do Sintergia obteve liminar na Justiça que
obriga a empresa a depositar em juízo o
montante relativo ao acordo supracitado.

É lamentável que Furnas tenha condi-
cionado o pagamento do que foi acorda-
do à retirada de ações relativas à implan-
tação do PCCR, que privilegiou um pe-
queno grupo, deixando de fora aqueles
que são os responsáveis diretos pelo
status ostentado hoje pela empresa de
referência do Setor Elétrico.

O precedente aberto por Furnas neste
episódio, por outro lado, coloca em ris-
co futuras negociações em torno de pon-
tos de interesse tanto da empresa quan-
to dos trabalhadores.

A direção do Sintergia sempre esteve
aberta ao diálogo e sempre procurou so-
luções  negoc iadas  que  impedem o
acionamento da Justiça em ações que cri-
am passivos trabalhistas que oneram a
empresa e impedem que o trabalhador
possa desempenhar com tranqüilidade

suas funções.
A demonstração de unidade e capaci-

dade de mobilização dada pelos trabalha-
dores na paralisação do último dia 21 de
janeiro aliada à decisão da Justiça devem
fazer com que Furnas/Eletrobrás voltem
atrás e paguem o acordo em torno da in-
denização pela redução do internível e
reabram as discussões para indenização
pela retirada das ações que envolvem o
PCCR.

O diálogo e o cumprimento de acordos
representam a melhor solução para que
Furnas/Eletrobrás — a maior empresa do
Setor Elétrico — dê um exemplo a ser
seguido pelas demais empresas de que so-
luções negociadas representam o que
existe de mais avançado no relacionamen-
to entre empresas e representações sin-
dicais.

No verso, publicamos os trechos prin-
cipais da Medida Cautelar que obriga
Furnas a depositar em juízo os valores
correspondentes às indenizações pela re-
dução do internível.

Temos ao  nosso lado a Justiça e o di-
reito conquistado em anos de luta e traba-
lho em favor da empresa e da sociedade.



Trata-se de medida cautelar nominada com pedido de liminar interposta por
Sindicato dos Trabalhadores nas Empresas de Energia do Rio de Janeiro e
Região – Sintergia, em que este requereu a condenação de Furnas Centrais
Elétricas S/A em obrigação de não fazer consistente em abster-se de implementar
o novo Plano de Cargos e Salários até trânsito em julgado da RT 0640-2007-
007-01-00-3 sob o fundamento de que o novo Plano apresenta condições
prejudiciais no que tange ao Sistema de progressão de carreiras, justamente o
objeto da citada reclamatória em trâmite na qual se discute a licitude de Plano
posterior imposto pela ré aos seus empregados.

...................................................................................................................................................

Assim, nada obstante as oscilantes manifestações das partes, certo é que cabe
a este Juízo velar pelo interesse dos trabalhadores, desde que reputado legítimo...
Com efeito, não há dúvidas de que o pagamento das indenizações aos que não
ingressaram com ação judicial a título de “acordo”, sendo este referente a encerrar
com as discussões inerentes à aplicação do novo PCS na base territorial do
Sindicato ora autor, encerra situação de discrepância e discriminação entre os
empregados que ajuizaram, ou representados por Sindicatos que ajuizaram ação
postulando as diferenças decorrentes da implantação de um ou de outro plano,
o que, ainda que não seja o objetivo da empresa, acaba por gerar “punição tácita”
aos que recorreram ao Judiciário a fim de que este analise e decida sobre o
Direito perseguido.

...................................................................................................................................................

Assim é que, por mais que este juízo não possa prolatar decisão extensiva aos
empregados representados pelos Sindicatos das demais bases territoriais não
abrangidas pela presente, certo é que com vias a resguardar o direito dos
trabalhadores ora substituídos bem como evitar discriminação e discrepância de
tratamento pelo fato de terem ajuizado ação judicial deverá a reclamada depositar
em Juízo as importâncias correspondentes às indenizações noticiadas no
comunicado emanado de empresa em referência aos empregados abrangidos
por esta ação, caso estas venham a ser pagas aos empregados das demais
bases territoriais, tudo com fulcro no princípio anti-discriminatório resvalado pelo
art. 7°, XXX, XXXI e XXXII da CRFB/88 observando-se, ainda, a necessidade
de se resguardar o direito do trabalhador que aguarda a decisão judicial
postergada requerimento das partes inclusive da própria empresa.

Abaixo, transcrevemos os principais trechos da
Medida cautelar concedida pela Juíza Roberta Ferme

Sivolella, da 7ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro


